
DECRETO Nº 7.340

DE 14 DE JANEIRO DE 2016
CRIA A COMISSÃO DE ASSUNTOS CICLOVIÁRIOS – CAC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 1º Fica criada a Comissão de Assuntos Cicloviários - CAC, órgão consultivo e opinativo sobre as políticas públicas de mobilidade por bicicleta no Município de Santos.

Parágrafo único. A Comissão de Assuntos Cicloviários - CAC vincular-se-á administrativamente à Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos - CET-Santos, que fornecerá o suporte material, operacional e administrativo necessário ao seu funcionamento.

Art. 2º Constitui finalidade da Comissão Municipal de Assuntos Cicloviários - CAC aproximar e integrar o Poder Público, os usuários e a sociedade no planejamento, programação, gestão e fiscalização do sistema cicloviário no Município de Santos.

Art. 3º Compete à Comissão Municipal de Assuntos Cicloviários - CAC:
I – estudar e propor políticas de mobilidade por bicicleta para o Município de Santos, a fim de colaborar com os programas intersetoriais de mobilidade urbana da esfera municipal, estadual e federal, observada a legislação vigente;
II – propor normas, avaliar e opinar sobre padrões de projeto, execução, utilização, conservação e manutenção de estruturas do sistema cicloviário do Município de Santos, objetivando a elevação da qualidade de vida de seus habitantes;
III – colaborar com os planos e programas de expansão e desenvolvimento do Município de Santos mediante recomendações referentes à mobilidade urbana por bicicleta;
IV – propor e participar da elaboração de campanhas educativas relativas aos problemas de mobilidade por bicicleta e assuntos diretamente relacionados;
V – divulgar atualizações de manifestações científicas, o progresso tecnológico e as experiências de outras culturas relativas aos benefícios, precauções e medidas para a implantação, aproveitamento e conservação de sistemas de transporte por bicicleta;
VI – propor medidas que visem à integração do sistema cicloviário do Município de Santos com os sistemas cicloviários dos Municípios vizinhos, visando soluções integradas para os problemas de mobilidade urbana por bicicletas comuns na Região Metropolitana da Baixada Santista – RMBS.

Art. 4º A Comissão Municipal de Assuntos Cicloviários - CAC será constituída por representantes, titulares e suplentes, do Poder Público municipal e da sociedade civil, na seguinte conformidade:
I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
II – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações;
III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes;
IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Comunicação e Resultados;
V – 01 (um) representante da PRODESAN – Progresso e Desenvolvimento de Santos S/A;
VI – 01 (um) representante da Fundação Pró Esporte - FUPES;
VII – 01 (um) representante do SESC Santos;
VIII – 01 (um) representante do Pedal Noturno de Santos;
IX – 01 (um) representante da Associação Paulista de Medicina – Santos - APM SANTOS; 
X – 01 (um) representante do Desafio Ciclístico Santos – Iguape;
XI – 01 (um) representante da Associação Brasileira de Ciclistas;
XII – 01 (um) representante da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Santos;
XIII – 01 (um) representante Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos - CET-SANTOS.
§ 1º Os membros da Comissão Municipal de Assuntos Cicloviários - CAC serão indicados, mediante comunicação escrita, ao Prefeito Municipal, que os nomeará por decreto para mandato de 2 (dois) anos, admitida a recondução.

§ 2º A coordenação Técnica da Comissão de Assuntos Cicloviários - CAC ficará a cargo do representante da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos - CET Santos.
§ 3º Os membros da Comissão Municipal de Assuntos Cicloviários - CAC não serão remunerados a qualquer título, sendo seus serviços considerados de relevante interesse público.

Art. 5º A Comissão Municipal de Assuntos Cicloviários - CAC elaborará Regimento Interno dispondo sobre seu funcionamento, a ser aprovado por decreto pelo Prefeito Municipal.

Art. 6º As despesas com a execução deste decreto correrão pelas dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 14 de janeiro de 2016.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de janeiro de 2016.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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